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APRESENTACAO

Este documento filz parte do projeto "Milpeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espírito Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San
tos' Neves, em Convênio com a Fundaç~o Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es
critários locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carta
gráfica de todos os municípios do Estado (áreas urbanas e rurais), vi
sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartográfica refere-se ~ divis~o ter

ritorial: são mantidas ilS unidades existentes (distritos e setores censi
tários), e são proposttlS novtls unidr.ldes ptlrr.l fins estatísticos, compondo
o que se denominou de mtllha de "Comunidades Urbr.lnas e Rurr.lis", devida
mente conceituada no presente documento. Essa novr.l divisão está subs
critil nos mtlpilS municiptlis (comunidades rurilis) e nos mapas de localidil
des (comunidades urbanas).

Esta concepção precisil ser discutida e apreciildil pelil municipalidade e

por todos aqueles que de illgumil formil atuam na organizilção de estr.ltís
ticas e estudos regionais e locais no Espírito Santo, buscilndo unificar

uma base de apuração e tratamento dils informações sobre a reillidade lo

cal e regional do Estado. Pilra tanto, é necessário absorver junto ao

IBGE a metodologia de atualização cilrtográficr.l, bem como a expliciti
ção sucinta dos conceitos utilizados em nosso trabalho e que s~o indis

pensáveisa quem pretende estudar a realidade local e regional.
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INTRODUCAO

o Projeto M~pe~mento de Comunid~des Urb~n~s e RurQis do Est~do do Espí

rito S~nto permitirá ~pur~r os d~dos censit~rios produzidos pelo IBGE ­
~té ent~o colet~dos ~ p~rtir de setores censitários delimit~dos por cri

térios pur~mente oper~cionQis - ~tr~vés de um~ nov~ unid~de esp~ci~l de

nomin~d~ Comunid~de.

Ess~ inici~tiv~ decorre d~ const~t~ç~o de que é p~r~ o ~mbito d~s comuni

d~des que ~s ~tu~is ~dministr~ções públic~s municip~is vêm exercendo seu

pl~nejqmento e desenvolvendo su~s ~ções.

Assim, ~pós ~ re~liz~ç~o do Censo de 1991, ser~ possível resg~t~r

form~ções colet~dQs por setor censit~rio e correl~cion~-l~s ~ M~lh~

Comunidades Urb~n~se Rur~is do Est~do, f~cilitando ~ el~boraçãode

dos e o processo de pl~nej~mento municipal, regional e est~dual.

~s in
de

estu

Par~ a consecuç~o dos objetivos desse Projeto, foi necessári~ a atu~li

zaç~o d~ b~se c~rtográfic~ dos municípios, bem como Q compil~ç~o d~ le

gisl~çiío pertinente (Leisde CriQç~o, Leisde Limites, Leisde Perímetro Ur
b~no e ÁreQs Especi~is), ~present~dQs no presente documento, juntQme~

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De sum~ importânci~ p~r~ o entendimento do m~teri~l c~rtogr~fico, os con
ceitós ~qui desenvolvidos foram formulados pelo IBGE; exceç~o feita ao
conceito de comunidade, cuja definiç~o foi feit~ pelo IJSN, em seu prE
jeto Mape~mento de Comunidades do Espírito Santo.

Municfpios

São ~s unid~des de menor hier~rqui~ dentro da org~niz~ção político-~dml

nistr~tiv~ do Br~sil, cri~das atr~vés de leis ordin~ri~s das assembléias
legislativas de cada unidade da Federação e sancionadas pelo governador.

Distritos
São as unidades administrativas dos municípios, criadas atr~vés de leis

ordin~rias das câmaras dos vereadores de cad~ município e s~ncionadas

pelo prefeito.

Cidade'

Localidade com o mesmo nome do munlClplO ~ que pertence (sede municip~l),

e onde est~ sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

capitais.

Vila
Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)

e onde está sediada a autorid~de distrital. Este conceito não inclui os
distritos das sedes municip~is.

Onde não existe legislação que regulamente essas ~reas o IBGE est~belece

um perímetro urbano para fins censit~rios cujos limites são aprovados p~

10 prefeito local.



localidade
Todo lug~r do território n~cion~l onde exist~ um ~glomer~do

de h~bit~ntes.

1 O

perm~nente

Comunidade

TodQ lug~r onde exist~ um grupo perm~nente de f~míli~5 que m~ntêm rel~

ções de vizinh~nç~, l~ços de solid~ried~de, ~finid~des cultur~is e uti
liz~m os mesmos equip~mentos coletivos.

Áre~ urbanizada de cidade ou vila

É ~ áreq leg~lmente definid~ como urb~n~, c~rqcterizqdq por construções,

arruqmentos e intens~ ocupaçâo hum~n~. Sâo ~s áreas qfetqdas por tr~ns

formqções decorrentes do desenvolvimento urb~no e, ~quelas, reserv~das ~

expans~o urbana.

Área não urbanizada
É a área legalmente definida como urbana, c~r~cteriz~da por ocup~ç~o pr~

dominantemente de caráter rur~l.

Área urbana isolada
Área definida por lei municip~l e sep~r~d~ d~ sede municip~l ou

t~l por área rural ou por outro limite leg~l.

Área rural

Área externa ao perímetro urbano.

Aglomerado rural
Localidade situada em área legalmente definida como rural,
da por um conjunto de edificações perm~nentes e ~djacentes,

área continuamente construída, com arruamentos reconhecíveis ou

tos ao longo de uma via de comunic~ç~o.

distri

form~ndo

dispo~
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Aglomerado rural de extens~o urbijnij

Loc~lid~de que tem ~s car~cterísticas definidor~s de Aglomerado Rural

e est~ localiz~da ~ menos de 1 kmde dist~ncia da ~rea efetivamente urb~

nizada de umn cidade ou vila ou de um Aglomerndo Rural j~ definido como

de Extens~o Urbana, possuindo contigüidade em relaç~o aos mesmos.

Aglomerados rurijis isolados

Localidades que têm as características de Aglomerado Rural e est~o loca

lizadas a uma dist~ncia igualou superior a 1 km da ~rea efetivamente ur

baniz~da de uma cidade, ou vila, ou de um Aglomerado Rural j~ definido

como de Extens~o Urbana s~o classificados em:

Povoado

Q~ando possui pelo menos 1 (um) est~belecimento comercial de bens de

consumo freqüente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equipamentos: 1

(um) estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeira à quarta

série, em funcionamento regular, 1 (um) posto de saGde, com atendimen

to regul~r e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos moradores do aglomerado e/ou áreas rurais próximas. Corresponde

a um aglomerado sem car~ter privado ou empresarial, ou que n~o esteja

vinculado a um único propriet~rio do solo, e cujos moradores exerçam
atividades econômicas quer prim~rias, terci~rias, ou mesmo secund~ria~

n~ própria localidade ou fora dela.

Núcleo
Quando o Aglomerado Rur~l estiver vinculado a um único proprietário do

solo (empresas agrícolas, industriais, usinas, etc.), ou seja, possuir

c~ráter privado ou empresarial.

Aglomerado subnormal
~ um conjunto constitu{do por um mínimo de 51 domicílios, em sua maioria

carentes, de serviços públicos essenciais (~gua, energi~, esgoto), - oc~

p~ndo ou tendo ocup~do, ~té período recente, terreno de propried~de

alheia (pública ou p~rticular), dispostos, em geral, de forma desordena

da e densa.
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Aldeia indigenil

~ um ~grup~mento de, no mfnimo, 20 h~bit~ntes indfgen~s e um~ ou m~is

mor<1di~s.

Áreil especiill

É ~ áre<1 leg~lmente definid~, subordin~d~ ~ órg~o público ou priv~do,

responsável pel~ su~ m<1nutenç~o, onde se objetiv~ <1 conserv~ç~o e prese~

V<1ç~O d<1 f~un~, d<1 flor<1 e de monumentos cultur~is, ~ preserv~ç~o do

meio ilmbiente e d<1s comunid<1des indfgen~s. Os princip~is tipos de áre~s

eSpeCl<11S s~o: p~rque:; (n~cion~l, est<1du<11 e municip~l), reserVilS ecológl

CilS, reserv~s florest.,is ou reserv.,s de recursos, reserv.,s biológicils,

áre<1s de relev<1nte interesse ecológico, áreils de proteç~o ilmbient<11,áreils

de perserv.,ç~o perm<1nente, monumentos nilturilis, monumentos cultur.,is,

áreils indígen<1s, colôni.,s indígen<1s, pilrques indígen.,s e terrilS indíg~

n.,s.

Setor censit~rio

É ., unid.,de territori~l de colet~ dos Censos Demográfico e

rio. de 1991.

Agropecui
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DADOS GERAIS DO MUNICIPIO
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LEI Nº 4161/88

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Ibitirama, desmembrado do Município

de Alegre, com sede na atual Vila de Ibitirama.

Art. 2º - O Município de Ibitirama fica pertencendo à Comarca de Alegre.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I - Divisas Intermunicipais

Com o Município de Iúna:

Começa no limite interestadual Espírito Santo/Minas Gerais na Serra do
Caparaó, próximo ao Pico da Bandeira; segue essa serra até encontrar o di
visar de águas da margem esquerda do córrego Pedra Rocha: segue por esse

até encontrar a Cachoeira de Santa Clara, no rio Santa Clara, acima da
confluência desse com o rio Braço Norte Direito; segue pelo divisor de águas
entre os córregos Lage e Carneiro Vermelho até encontrar a Serra do Dese~

gano, no divisor de águas dos rios Pardo e Branco Norte Direto; segue por
essa serra até encontrar as cabeceiras dos ribeirões São Francisco e Perdi
ção; segue pelo divisor de águas entre os citados ribeirões até o ponto
mais alto na cabeiceira do ribeirão São Domingos, onde começa a divisa com
o município de Muniz Freire.

Com o Município de Muniz Freire:

Começa onde termina a divisa com o município de Iúna, segue pelo divisor

de águas entre os ribeirões Boa Vista e São Domingos, até encontrar asc~

ceias dos córregos do Tamanco e Novo, onde começa a divisa como o municí

pio de Alegre.
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Com o Município de Alegre:

Começa onde termina a divisa com o Município de Muniz freire no divisor de

águas dos córregos Tamanco e Novo; segue por esse divisor até a cabeceira
do córrego da Passagem; desce por essa até sua foz no ribeirão Boa Vista;
sobe por esse até a fóz do córrego Barra Mansa; sobe por esse até sua cab!
ceira: segue pelo divisor de águas formado por um lado ribeirão Boa Vista

e pelo outro O rio Braço Norte Direito até a cabeceira do córrego Areia
Branca: desce por esse até a sua foz no rio Braço Norte Direito; desce por
esse até a fóz do córrego Graminha, sobe por esse até a foz do córrego Jor
celino (Pratinha); sobe por esse até a foz do córrego do Varjão; sobe por

esse até sua cabeceira na divisa com o Município de Guaçui.

Com o Município de Guaçui:

Começa onde termina a divisa com o Município de Alegre; segue pelo divisor
de águas formado por um lado o rio Braço Norte Direito e pelo outro o rio
Veado; segue por esse divisor de águas até encontrar a cabeceira do córre
go Duas Bocas na divisa com o Município de Divino de São Lourenço.

Com o Município de Divino de São Lourenço:

Começa onde termina a divisa com o Município de Guaçui; segue pelo divisor
de águas entre as bacias dos rios Braço Norte Direito e Veado até a cabe

ceira do rio Veado na divisa com o Município de Dores do Rio Preto.

Com o Município de Dores do Rio Preto:

Começa onde termina a divisa com o Município de Divino de São Lourenço;
segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Braço Norte Direito e
Preto, na serra do Caparaó até encontrar a divisa interestadual Espírito

Santo e Minas gerais.
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11 - Divisas Interdistritais

Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta

Começa na divisa com o Município de Iúna, na cabeceira do córrego Santo
Antônio: desce por esse até sua foz no rio Braço Direito; desce por esse
até a foz do ribeirão Santa Marta; sobe por esse até a foz do córrego S~o

Pedro; sobe por esse até sua cabeceira na divisa com o município de Divino
de São Lourenço.

Art. 4º - A instalação od Município de Ibitirama far-se-à na ocasião da

posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de Ibitirama
será administrado pelo Prefeito do Município de Alegre e reger-se-à pelas

leis e atos regulamentares deste município.

Art. 5º - O índice de participação do Município de Ibitirama, no produto
da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação de Me~

cadorias -, será fixado por ato próprio do Poder Executivo, de
acordo com a legislação em vigor, para cumprimento do disposto

no Decreot-Lei nº 1.216, 09.05.72.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrato.

Ordeno, portanto a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir co

mo nela se contém.



o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vit6ria, 15 de setembro de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMON 00 CARMO
Secretário de Estado da justiça

FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA GARCIA
Secretário de Estado do Interior

1 9
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ERRATA

Na Lei nº 4.161, de 15.09.88, publicada no 0.0 de 21.09.88.

No Art. 3º -

Onde se Lê: I - Divisas Intermunicipais
Com o Município de Iúna
... no divisor de águas dos rios Pardo e Branço Norte Direito;

Leia-se: I - Divisas Intermunicipais
Com o Município de Iúna
... no divisor de águas dos rios Pardo e Braço Norte Direito.

Onde se Lê: Com o Município de Alegre
... segue pelo divisor de águas formadas por um lado ribeirão Boa Vista

Leia-se: Com o Município de Alegre:
... segue pelo divisor de águas formadas por um lado ribeirão Boa Vista

Onde se Lê: 11 - Divisas Interdistritais
Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta .
... desce por esse até sua foz no rio Braço Direito;

Lei-se: 11 - Divisas Interdistritais:
Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta
... desce por esse até sua foz no rio Braço Norte Direito;
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LEI "º 23~O/68

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspíRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado, no Município de Al~e, o Distrito Santn Martha,
o qual compreenderá a área que terá os seguintes limites: do
Ribeirão São Pedro, desaguando no Ribeirão Santa Martha e este
desaguando no Rio Norte; o Rio Norte, subindo até a confluência
do Ribeirão Santo Antônio, Joaquim Hi1debrand, seguindo por este
até Me1ito Venâncio, e este até a divisa do Município de Iúna,
ficando as outras divisas com o Município de Guaçuí e o Estado
de Minas Gerais.

Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário do Interior e Assuntos da Justiça faça publicá-la, imprimir

e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 19 de junho de 1968.

CHRISTIANO DIAS LOPES FILHO
PAULO AUGUSTO COSTA ALVES

Selada e publicada nesta Secretaria do Interior e Assuntos da Justiça do
Estado do Espírito Santo, em 19 de junho de 1968.

ZELY CALMON VAZ
Chefe da Seção de Encargos Gerais
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3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO, ,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 DO ART. 2º

A) DIVISAS MUNICIPAIS

I) Com o município de luna:

23

I

MUNICIPIO DE ALEGRE

Começa no Pico da Bandeira, ponto culminante do Brasil; segue pela

Serra do Caparaó até encontrar o divisor de águas dos córregos Pedra

Roxa e Baver; segue por esse divisor até encontrar a Cachoeira de

Santa Clara no rio Braço Norte Direito; segue pelo divisor de águas

doscórregos Lage e Carneiro Vermelho até encontrar a serra do Desen

gano, divisor de águas dos rios Pardo e Braço Norte Direito; segue

por essa serra até encontrar as cabeceiras dos ribeirões são Francisco

e Perdição; segue pelo divisor de águas dos ribeirões são Francisc~

Perdição e Boa Vista, por um lado, e rio Pardo, por outro lado, até

encontrar o seu ponto mais alto, na divisa com o município de Muniz

Freire.

2) Com o município de Muniz Freire:

Começa no ponto mais alto do divisor de aguas entre os ribeirões são

Francisco, Perdição e Boa Vista, por um lado, e rio Pardo, por outro

lado, onde termina a divisa com o município de luna, segue pelo divi

sor de águas entre os ribeirões são Francisco e Boa Vista, por um

lado, e rio Pardo e rio Braço Norte Esquerdo, por outro lado, até

encontrar o divisor de águas entre os ribeirões Boa Vista e são Domin

gos; segue por este divisor até a confluência dos ribeirões são Domin

gos e Boa Vista; desce pelo ribeirão Boa Vista, até a sua foz no rio

Braço Norte Esquerdo; desce por este até confrontara divisor de águas

da margem direita do ribeirão lambari; segue pela linha de cumeadas

desse divisor,denominado serra .0 Lambari, até o ponto de encontro

com divisor de águas, entre as bacias dos rios Braço Norte Esquerdo e

Castelo, denominado serra Estrela do Norte, na divisa com o município

de Castelo.
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3) Com o município de Castelo:

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de Muniz Frei

re; segue pelo divisor de águas entre os rios Castelo e Braço Norte

Esquerdo até o ponto de encontro com o divisor de águas entre o córre

go Barra Alegre e o rio Estrela do Norte na divisa com o município de

Cachoeiro de Itapemirim.

4) Com o município de Cachoeiro de Itapemirim:

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de Castelo;

segue pelo divisor de águas das cabeceiras do córrego Barra Alegre

até encontrar a cabeceira do ribeirão Floresta; segue pelo divisor

de águas da margem direita do ribeirão Floresta até encontrar o divi

sor de águas entre o ribeirão Monte Cristo e o rio Itapemirim, na di

visa com o município de Jerônimo Monteiro.

5) Com o município de Jerônimo Monteiro:

Começa onde termina a divisa com o município de Cachoeiro de Itapemi

rim; segue pelo divisor de águas entre as bacias dos ribeirões são

Bartolomeu e Vala do Souza, denominado serra do Cristo; segue em li

nha reta até a pedra Cava Roxa; segue em linha reta, até a confluên

cia dos córregos Serra Grande e Panamá até a cabecei ra do córrego Var..

jão; segue pelo divisor de águas entre os ribeirões são Bartolomeu e

Vala do Souza, denominado serra do Panamá, até encontrar a divisa de

aguas entre as bacias dos rios Itapemirim e Itabapoana, na divisa

com o município de Mimoso do Sul.

6) Com o município de Mimoso do Sul:

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de Jerônimo

Monteiro; segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Itape

mirim e Itabapoana até encontrar o divisor de águas entre as bacias

do ribeirão Barra Alegre e rio Galçado,na divisa com o municTpio de

são José do Calçado.
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7) Com o município de são José do Calçado:

Começa no divisor de águas entre os rios Itapemirim e Itabapoana, no

ponto em que termina a divisa com o município de Mimoso do Sul; segue

por esse divisor, denominado serra das Cangalhas, até o ponto de

encontro com o ~ivisor de âguas entre os rios Calçado e Veado, na di

visa com o município de Guaçui.

8) Com o município de Guaçui:

Começa onde termina a divisa com o município de são José do Calçado;

segue pelo divisor de águas, entre as bacias dos rios Itapemirim e

Itabapoana, até encontrar o divisor de aguasda margem direita do

corrego Duas Bocas, afluente do rio do Veado, na divisa com o municí

pio de Divino de são Lourenço.

9) Com o município de Divino de são Lourenço:

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de, Guaçui; se

gue pelo divisor de águas entre as bacias dos' rios Itapemirim e Ita

bapoana, até o Pico da Bandeira, na divisa com o município de lúna.

B) DIVISAS INTER-DISTRITAIS

1) Entre os Distritos de Alegre e Ibitirama:

Começa nas cabeceiras do córrego Fumaça; desce por este a sua foz no

c6rrego Graminha; desce por este corrego até a sua foz no rio Braço

Norte Direito.

2) Entre os Distritos de Alegre e AraraT:

Começa na foz do córrego Graminha no rio Braço Direito; desce por

este até a foz do córrego Mimoso,
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3) Entre os Distritos de Alegre e são João do Norte:

Começa na foz do córrego Mimoso no rio Braço Norte Direito; desce

por este até a sua confluência com O rio Braço Norte Esquerdo.

4) Entre os Distritos de Alegre e Santa Angélica:

Começa na confluência dos rios Braço Norte Direito e Braço Norte Es

querdo; desce pelo rio Itapemirim até a foz do córrego Dionísio.

5) Entre os Distritos de Alegre e Rive:

Começa na foz do córrego Dionísio; sobe por este até as suas cabecei

ras; segue pelo divisor de águas entre os córregos Biquinha e Brisa,

até à cabeceira deste ultimo; segue em linha reta até a foz do .corre

go Muquisinho no rio Alegre; segue pelo córrego Muquisinho até as suas

cabeceiras; segue pelo divisor de águas entre os córregos Granada e

Horizonte, ate encontrar as cabeceiras deste último; segue em linha

reta até encontrar a foz do córrego Varjão no ribeirão são Bartolo

meu, sobe pelo córrego Varjão até as suas cabeceiras.

6) Entre os Distritos de Alegre e Café:

Começa nos limites com o município de Mimoso do Sul; segue pela ser

ra do' Horizonte, que divide as águas dos ribeirões são Bartolomeu e

Café, até as cabeceiras do córrego são Lourenço; desce por este até

a sua foz no r ibe i rão Café; sOOe JX>r este a€ ã foz do ri bei rão do Cen t ro;
segue pelo divisor de águas da margem esquerda do ribeirão do Centro

até as cabec~iras do córrego Roncador (Afluente do ribeirão Jerusa

1ém) •

7) Entre os Distritos de Alegre e Celina:

Começa nas cabeceiras do córrego Roncador; desce por este ate a sua

foz no ribeirão Jerusalém; desce ppr este até a foz do ribeirão Ca

cui; segue pelo divisor de águas da margem esquerda do ribeirão ta

cui, até encontrar o limite com o município de Guaçui.
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8) Entre os Distritos de Araraí e Ibitirama:

Começa na foz do córrego Graminha pelo rio Braço Norte Direito; sobe

por este até a foz do corrego Areia Branca; sobe por este até as suas

cabeceiras; segue pelo divisor de águas entre o rio Braço Norte Di

reito e o ribeirão Boa Vista até as cabeceiras do córrego Barra Man

sa; desce por este até a sua foz no ribeirão Boa Vista; sobe por este

ribeirão até a foz do corrego Passagem; sobe por este até suas cabe

ceiras.

9) Entre os Distritos de Santa Angélica e Rive:

Começa nas nascentes do ribeirão Monte Cristo; segue pela serra do

Pombal, que divide as águas entre os ribeirões Santo Antônio e Monte

Cristo até encontrar as nascentes do corrego Morro Azul; desce por

divisor de águas até atingir o córrego Santo Antônio, na foz do cor

rego Engenho da Serra; sobe pelo divisor de águas da margem esque~

da deste último até o pico do Pombal; segue em linha reta até o pico

Caçaíba; segue em linha reta até a foz do córrego Dionísio no rio

Itapemirim.

10) Entre os Distritos de Rive e Anutiba:

Começa na serra do Pombal, nas cabeceiras do ribeirão Monte Cristo;

segue pelo divisor de águas entre os ribeirões Lambari e Monte Cris

to, até o pico Monte Cristo, na Serra Estrela do Norte.

11) Entre os Distritos de Café e Celina:

Começa na cabeceira do córrego Roncador; segue pelo divisor de águas

entre os ribeirões Jerusalém e do Centro até encontrar o limite com

o município de Guaçui.

12) Entre os Distritos de Araraí e são João do Norte:,
Começa no rio Braço Norte Esquerdo, na foz do córrego da Onça; sobe

por este até a sua cabeceira; segue pelo divisor de águas das cabe



ceiras do ribeirão são Lourenço até encontrar o divisor de

dos rios Braço Norte Esquerdo e Braço Norte Direito; segue por

último divisor até a cabeceira do córrego Mimoso; desce por

até a sua foz no rio Braço Norte Direito.

13) Entre os Distritos de são João do Norte e Anutiba:
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aguas

este

este

Começa na divisa com o munlcrpio de Muniz Freire, no rio Braço Norte

Esquerdo; desce por este até a foz do córrego Bom-Fim.

14) Entre os Distritos de são João do Norte e Santa Angélica:

Começa na foz do córrego Bom Fim no rio Braço Norte Esquerdo; desce

por este até a sua confluência com o rio Braço Norte Direito.

15) Entre os Distritos de Santa Angélica e Anutiba:

Começa no rio Braço Norte Esquerdo, na foz do córrego Bom-Fim; sobe

por este ate a sua cabeceira; segue pelo divisor de águas da margem

esquerda do ribeirão lambari até encontrar a serra do Pombal, na

cabeceira do ribeirão Monte Cristo.

16) Entre os Distritos de Ibitirama e Santa Marta:

Começa na divisa com o município de Guaçui na cabeceira do ribeirão

Santa Marta; desce por este até a sua foz no rio Braço Norte Direi

to; sobe por este até a foz do córrego Santa Marta Mirim; sobe por

este até a sua cabeceira, no divisor de iguas entre o rio Braço Nor

te Direito e o ribeirão Boa Vista; segue por este divisor até en

contrar a divisa do município de ~uniz Freire.

,
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LEI DE PERIMETRO URBANO
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PREFEITURA MUNICIPAl DE IBITIRAMA
LEI Nº 052/91

APROVA PERfMETRO URBANO DA SEDE DO
MUNIC(PIO DE IBITIRAMA-ES

Faço saber que a Câmara Municipal de Ibitirama, Estado do Espírito Santo
aprovou, e eu Prefuito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica aprovado o Perímetro Urbano da sede do Município de Ibiti
rama, Estado do Espírito Santo, ficando com uma área total de
2.727.302,00 ms 2 ., sendo 1.272.534,00 ms 2 • situados à margem
direita do Rio Norte e 1.454.768,00 ms 2 • situados à margem es
querda do Rio Norte confurme planta anexa.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ibitirama-ES, 09 de Janeiro de 1991.

GERALDO GOMES. DE CARVALHO
Prefuito Municipal
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LEI DE AREAS ESPECIAIS
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DECRETO Nº 506Q6/61
PUBLICADO NO D.O. DA UNIÃO DE 2~/05/61

Cria o Parque Nacional do Caparaó
e dá outras providências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art.
87, item 1, da Constituição Federal e,

Considerando que o art. 175 da Constituição coloca, sob a proteção e
cuidados especiais do Poder Público, as obras, monumentos e documentos
de valor histórico, bem corno os monumentos naturais, as paisagens e os
locais de particular beleza;

Considerando que, entre os lugares excepcionalmente dotados pela nature
za, ocupa posição de destaque a ~erra do Caparaó, ao lado do Pico da
Bandeira, na divisa dos Estados do Espírito Santo e Minas Gerais;

Considerando que incumbe ao Poder Público, em face do dispositivo cita
do, resguardar as belezas naturais dessa região;

Considerando, finalmente, o que dispõe os arts. 5º alínea c, 9º e seus
parágrafos, 10 e 56 do Código Florestal, aprovado pelo Decreto nQ
23.793, de 23 de janeiro de 1934,

DECRETA:

Art. 1º - Fica criado, na reglao da Serra do Caparaó, ao lado do Pico
da Bandeira, na divisa dos Estados do Espírito Santo e MInas
Gerais, o Parque Nacional do Caparaó, subordinado ao Serviço
Florestal do Ministério da Agricultura.
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Art. 22 - A área deflnltiva do Parque fixada depois do indispensável

estudo e reconhecimento da regi!o, a ser realizado sob a ori
entação e fiscallzação do Serviço Florestal do Ministério da
Agricultura.

Art. 3º - As terras, a flora, a fauna e as belezas naturais da área a
ser demarcada ficam sujeitas ao regime estabelecido pelo Có
digo Florestal, baixado com o Decreto número 23.793, de 23 de
janeiro de 1934.

Art. 42 - Fica o Ministério da Agricultura através do Serviço Flores
tal, autorizado a entrar em entendimento com os Governos dos

Estados do Espírito Santo e Minas Gerais, com as Prefeituras
interessadas e com os proprietários particulares de terras
nas Regiões a serem abrangidas pelo Parque, para o fim especi
al de promover doações, bem como efetuar as desapropriações
que se fizerem necessárias à sua instalação.

Art. 52 - A administração do Parque e as demais atividades a ele afe
tas serão exercidas para funcionários do Ministério da Agricul
tura, designados por esse fim.

Art. 62 - O Ministério da Agricultura baixará, oportunamente, um Regi
mento para o Parque Nacional do Caparaõ, dispondo sobre a
sua organização e funcionamento e disciplinando entrada e pe!
manência de turistas e excursionistas, mediante taxas módicas
do acesso e permanência.

Art. 72 - A renda arrecadada pela administração do Parque~ será reco
lhida aos cofres públicos, na forma da legislação em vigor.

Art. 82 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua
ção, revogadas as disposições em contrário.
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Bra~11ia, em 24 de maio de 1961; 140º da Independência e 73P da Repf
bllca.

J~NIO QUADROS

Romero Costa

Oscar Pedroso Horta

Clemente Maríaní
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DECRETO Nº 2791-E/84
PUBLICADO NO D,O, DE 25/08/84

Declara de Utilidade Pública, para fins de
desapropriação, uma área de terra, necess!
ria à implantação do Parque Estadual da
~Cachoeira da Fumaça~, no Distrito de Ibi

tirama - Município de Alrege, Estado do
Espírito Santo.

OfDVERr~ DJESTAOODO ESPÍRITO SANTO, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 71, inciso IV da Constituição Estadual, e em
conformidade com o disposto no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941, com as alterações introduzidas na Lei nº 2.786, de 21 de maio de
1956.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropri!
ção~ uma área de terra, com 24,2ha (vinte e quat~o hectares e
dois ares), destinada à implantação do Parque Estadual da
"Cachoeira da Fumaça~.

Art. 2º - A área referida no artigo anterior, ~ pertencente a Marcos Pe
nedo, situada no lugar denominado ~Cachoeira da Fumaça", di~

trito de Ibitirama, Município de Alegre, Estado do Espírito
Santo, registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis de
Alegre sob o nº R-1-4225, Livro 2U, fls 11~ em 26/07/84, con
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frontando-se por seus diversos lados com José Valad~o, Luiz
Pires de Andrade, Alberto Dufrayer, Manoel Cardoso, Rio Norte
e quem mais de direito, cadastrada no INCRA sob o nº
507016018392 em 22.09.72.

Art. 3º - A presente declaração abrange quaisquer benfeitorias porvent~

ra existentes sobre a área referida no artigo anterior.

Art. 4º -~ A desapropriação a que se refere o presente Decreto será prQ
movida pelo Governador do Estado alegando urgência nos termos
do Artigo 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
modificado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956, para efei
to de imediata imissão na posse.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revog~

das as disposições em contrário.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 24 de agosto de 1984, 163º da Indepen
dência, 96º da República e 450º do Início da Colonização do Solo Espírl
to Santense.

GERSON CAMATA
Governador do Estado

RICARDO FERREIRA DOS SANTOS
Secretário de Estado da Agricultura
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DECRETO Nº 2953-E/85
PALÁCIO ANCHIETA, 17/04/85

Declara de Utilidade Pública, para fins
de desapropriação uma área de terra, ne
cessária à implantação do Parque Est~

dual da "Cachoeira da Fumaça", no Dis
trito de Ibit1rama - Município de Ale
gre, Estado do Espírito Santo.

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo Artigo 71, inciso IV da Constituição Estadual,
e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de j~

nho de 1941, com as alterações introduzidas na Lei nº 2.786. de 21 de
maio de 1956.,

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública. para fins de desapropri~

ção. uma área de terra, com 24:20ha (vinte e quatro hectares
e vinte ares), destinada à implantação do Parque Estadual da
"Cachoeira da Fumaça ll

•

Art. 2º - A área referida no artigo anterior. é pertencente a Marcos Pe
nedo, situada no lugar denominado "Cachoeira da Fumaça ll

, di~

trito de Ibitirama. município de Alegre, Estado do Espírito
Santo, registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis
de Alegre sob o nº R-1-4225, Livro 2U fls. 116 em 26.07.84.
confrontando-se por seus diversos lados com José Valadão.
Luiz Pires de Andrade, Alberto Dufrayer. Manoel Cardoso, Rio
Norte e quem mais de direito, cadastrada no INCRA sob o nº
507016018392 em 22.09.72.
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Art. 3Q - A presente declaraç~o abrange quaisquer benfeitorias porventu
ra existentes sobre a área referida no artigo anterior.

Art. 4Q - A desapropriação a que se refere o presente Decreto será promo
vida pelo Instituto Estadual de Terras e Cartografia (ITC).
que poderá alegar urgência. nos termos do art. 15 do Decreto­
Lei nº 3.365 de 21 de junho de 1941. modificado pela Lei nº
2.786 de 21 de maio de 1956. para efeito de imediata imissão
na posse.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. revo
gadas as disposições em contrário.

Palácio Anchieta. em Vitória. 17 de abril de 1985; 164º da
cia; 97º da República e 451º do Início da Colonização do Solo
Santense.

JOSÉ MORAES
Governador do Estado em Exercício

RICARDO FERREIRA DOS SANTOS
Secretário de Estado da Agricultura

Independê~

Espírito
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o M~pe~mento d~s Comunid~des Rur~is e Urb~n~s foi el~bor~do a p~rtir

d~s C~rtas do Brasil (Rur~is) e M~p~s de Localid~de (Urb~nas), com ~

cooperação da EMATER e prefeituras, passando a constituir uma nova ~rea

de apuração dentro de cada setor. N~ verd~de~ além d~s subdivisões esta

belecidas pelo IBGE (municípios~ distritos e setores)~ foram incluídas

nas cartas nov~s unidades: as comunidades.

Na área rur~l, o espaço físico-geográfico das comunidades~ não por
~caso e com raras exceções, está delimitado por ~cidentes geogr~f;cos

que facilitam sua identificação, tais como: divisor d'água, leito de
rios e córregos, podendo ainda ter as estr~das como elemento de delimita

ção.

Na área urbana~ o espaço físico-geográfico das comunidades está delimita

do pelas avenid~s, ruas e outros acidentes geográficos que se config~

rem dentro do perímetro urbano legal, como: morro, lagos, etc. Além
disso, ~lgumas lIComunidades tl terão a mesmCl delimitação legal dos bClir
ros~ ou dos setores do IBGE.



40

-4.1. RELACAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DI STR ITO: SEDE

COMUNIDADE URBANA

- Ibit i rama

COMUNIDADES RURAIS

- Ibitirama

- Água Limp
- Pratinha de Jorcelín

- Ponte do Araç
- São Francisco
- Figueira

- Santa Rita

- Aparecida
- São José do Caparaó~/

DISTRITO: SANTA MARTA

COMUNIDADE URBANA

- Santa Marta

COMUNIDADES RURAIS

- Santa Marta

- Parque Nacional do Caparaó~

- Pedra Roxa
- São José do Caparaó ~

OBS: *Comunidade fracionada pelo limite distrital.

4 1
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5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)

42

,

BASE CARTOGRAFICA

t a representação cartográfica da área de um município contendo os limi
tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes tOPQ
gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do
Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1;50.000, com atualização dos Limites Munici
pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATíSTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas munlclpais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATíSTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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